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DIODO DUARTE CAMPOS E JOANA BRANDÃO  SÓCIO COORDENADOR E ASSOCIADA COORDENADORA DA ÁREA DE DIREITO PÚBLICO DA PLMJ 

"A contratação pública 
em Portugal é aberta 
e transparente" 

Os advogados 
Diogo Duarte 
Campos e Joana 
Brandão são 
coordenadores 
científicos 
do 1 Congresso 
do Direito 
da Construção, 
que se vai realizar 
em Lisboa nos dias 
10 e 11 de março. 

JOÃO MALTEZ 

imaltez@negocios.pt 

C
ontra a perce9io que se 
generalizou, os especia-
listas emdireito publico 
Diogo Duarte Campos 
e Joana Brandão afir-

maniaoNegócios quenem prejuí-
zo de poderhaver sempre aspetos a 
melhorar, a contrataçãopública em 
Portiplal é aberta e transparente". 
Os dois advogados da PLMJ,coor-
denadores científicos do I Congres-
so do Direito da Constr%-io,inicia-
tiva promovida pela Editora Aline-

  

clina, falam nesta ent~ta das di-
ficuldades do setor quevai estar em 
debate, das questões jurídicas que 
lhe estão associadas edas razões do 
encontro que decorrerá em Lisboa 
dias 10 e 11 de inan?a 

É suscetível que o Plano de Re-
cuperação e Resi I iência (PRR) 
traga muito trabalho ao setor 
da construção e obras públicas. 
Será também assim para os ad-
vogados de direito público? 

Diogo Duarte Campos (DDC) - 
Claramenteé epectávelumincre-
mentodassolicitaçõesdos clientes. 
Aliás, em bom rigor, esse aumento 
das solicitações já é sentido atual-
mente na antecipação epreparação 
para o PRR 

Que solicitações são feitas? 
(DDC) -As solicitações mais re-

levantes fazem sentir-se a três ní-
veis: na preparação dos concursos 
públicos proprizunente ditos; na  

gestão do contrato e na sua execu-
ção, que era muitas vezes feita ex-
clusivamente por engenheiros e, 
hoje, é coordenada entre enge-
nheiros e advogados e; por fim, na 
prevenção e resolução de litígios. 

Há especificidades nos litígios 
do setor da construção no atual 
contexto? 
Joana Brandão (1B) - A pre-

venção e resolução de litígios na 
construção tem de ser encarada 
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"A construção é 
um dos motores 
da economia" 

Se o Estado 
continuar 
a empurrar 
os empreiteiros 
para os tribunais 
administrativos -
onde uma decisão 
pode demorar 
mais de 10 anos -, 
um dia acordamos 
e reparamos que 
não há setor para 
executar o Plano 
de Recuperação 
e Resiliência. 

com outra normalidade. Não 
existe nenhuma guerra entre as 
partes, mas temos de compreen-
der que um contrato de emprei-
tada épotencialmente litigioso -
corno são todos os contratos de 
dur-tção alargada e em que uma 
parte dos condicionalismos não 
é conhecida à partida - e, hoje, 
não é possível impor a uma das 
partes que interiorize todos os 
sobrecustos, porque as empresas 
não têm tesouraria para esse  

efeito, nem a banca as financia 
como no passada 

As alterações recentes ao Có-
digo dos Contratos Públicos 
que impacto tiveram no setor 
da construção? 
JB - Verdadeiramente pouca 

Com efeito, embora o regime es-
peri ai para execução do PRR fos-
se muito ambicioso, a verdade é 
que o resultado final decorrente 
da negociação parlamentar, tor-
nou-o pouco significativo, na me-
dida em que apenas releva para 
obras até 750 mil euros. 

Era ou não necessário introdu-

 

zir mudanças na lei para dar 
maior transparência ao pro-

 

cesso de contratação pública? 
DDC - Sinceramente não me 

parece que esse sejahoje =pro-
blema em PortugaL Sem prejuí-
zo de poder haver sempre aspe-
tos a melhorar, a contrataçãopú-
blicaem Portugal é aberta e trans-

 

parente. Veja-se,  como gru-

 

pos económicos de todas as na-
cionalidades são capazes de con-
correr e ganhar procedimentos 
em Portugal 

A perceção pública parece ser 
outra. 
DDC - Admito que esta possa 

não ser a perceção da opinião pú-
blica, mas, do ponto devista técni-
co, parece-me ser indiscutível 

Durante a pandemia, quais fo-
ram os principais desafios 
com que se defrontaram as 
empresas do setor? 
JB - Em primeiro lugar o de-

safio de se manterem abertas e a 
executar obra durante todo este  

período. Porém, seria desrazoá-
vel dizer que o setor se manteve a 
executar os trabalhos da mesma 
forma. 

O que é que mudou? 
JB - Houve uma subida gene-

ralizada dos preços dos materiais, 
a manifesta ausência de mão de 
obra (oudesadequaçãoda existen-
te), as cadeias de distribuição in-
terrompidas ou desconexas, são 
factos que julgo ninguém negará. 

E quais são os desafios com 
que as empresas do setor se 
deparam no pós-pandemia? 
DDC - De uma forma mais 

imediata, o principal desafio é a 
filia de músculo financeiro dage-
neralidade dos operadores em 
Portugal. Em geral, as tesourarias 
estão muito depauperadas e, so-
bretudo na obra pública, tem de 
ser possível encontrar formas 
mais célcrezderesolver os litígios. 

Quais são as consequências da 
falta de celeridade na Justiça? 
DDC - Não queremos ser alar-

mistas,mas se o Estado continuar 
a empurrar os empreiteiros para 
os tribunais administrativos -
onde unia decisão pode demorar 
mais de 10 anos -, um dia acorda-
mos e reparamos que não há se-
tor para executar o PRR Várias 
instituições, com destaquepara o 
Observatório das Autarquias Lo-
cais, têm contribuído para esta 
discussão e apresentado várias 
soluções, uma vez que este não é 
um problema dos empreiteiros 
ou das entidades adjudicantes, 
mas sim do setor como um todo. 
Temos agora é de executar essas 
soluções.  ■ 

Por que razão avançaram 
nesta altura com o I Congres-

 

so de Direito da Construção? 
DDC - A construção, que re-

presenta cerca de15% do PII3na-
cional, demonstrou novamente 
durante apandemiaumaresiliên-
cia acima da média, sendo clara-
marte um dos motores da econo-
mia,mas tambémcommuitos de-
safios específicos,sendo,ponen-
tura, o mais relevante o da susten-
tabilidade.Pensamos que a opor-
tunidade de um I Congresso de 
Direito da Construção está mais 
do quejustificada 

Quais são os principais obje-
tivos deste congresso? 
DDC - O principal objetivo é o 

encontro de todos os "players". 
Quando se pensa em construção, 
tem-se naturalmente emvista os 
empreiteiros, mas a construção 
envolve muito mais entidades. A 
construção reúne uma panóplia 
de interessados que vão desde os 
empreiteiros, aos promotores, aos 
projetistas e aos arquitetos, a de-
zenas ou centenas de entidades 
públicas, peando por vários 
consultores, gestores de projetos 

A construção, que 
representa cerca de 
15% do PIB nacional, 
demonstrou durante 
a pandemia uma 
resiliência acima 
da média. 

e entidades figrAlizadoras, para 
além de juristas internos e advo-
gados.Estafoiaprimaravez que, 
deliberadamente, se pretendeu 
juntar todos, emvez de ter enge-
nheiros a rligcnfir com engenhei_ 
ros e advogados com advogados. 

O que é que vai estar em dis-

 

cussão? 
JB - Tentámos que, verdadei-

 

ramente, esteja tudo em  gens-

 

são, desde os problemas específi-
cos das obras públicas (como os 
inevitáveis trabalhos comple-
mentares ereequilibioeconómi-
0o-financeiros) até aosproblemas 
da sustentabilidade e do ordena-
mentodo território,palsanclope-
las especificidades e dificuldades 
que as empresas enfrentam na 
sua internacionalização e na re-
solução de litígia 

Quando falamos dedireito da 
construção, estamos a falar 
de quê? 
JB - Ao contrário do que se 

possa pensar, a construção é dos 
setores mais internacionalizados 
e commaior sofisticação nas ope-
rações em que estápS pelo 
que é normal que se suscitem 
muitas questões jurídicas Neste 
congresso, estamos a dar tun es-
pecial enfoque aos contratos in-
ternacionais de construção, uma 
vez que percebemos que, por um 
lado, havia um deficit de forma-
çãoe experiência nesta área e,por 
outro lado, são contratos muito 
complexos e pormenorizados 
que implicam uma gestão diária, 
com múltiplas notificações as 
quais se não forem feitas em pra-
zopodemimplicarapercladores-
petivo direita la 


